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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Lei n.º 395 de 07 de novembro de 2022.  

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, COMPOSIÇÃO, 

ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PEDRO RÉGIS, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:  

 

Art. 1º - Fica criado no município de Pedro Régis o Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, órgão colegiado de 

caráter permanente, propositivo, deliberativo e fiscalizador, de 

composição paritária entre representantes governamentais e sociedade 

civil, vinculado à Secretaria Municipal da Assistência Social, que lhe dará 

apoio administrativo assegurando dotação orçamentária para seu 

funcionamento, tendo como finalidade e competência: 

 

I - As atribuições propositivas que advêm da competência de 

formular recomendações e orientações as instituições e órgãos públicos 

afins;  

 

II - As ações deliberativas que implicam em atos decisórios 

de aprovação e devem ser expressas na forma de resoluções do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

 

Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de Pedro Régis 

III - As ações relacionadas à fiscalização visando garantir o 

cumprimento de padrões e normas legais dos direitos das pessoas com 

deficiência; 

 

IV - formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura 

Municipal de Pedro Régis, bem como assessorar e acompanhar a 

implementação de políticas de interesse das pessoas com deficiência;  

 

V - promover e apoiar atividades que contribuam para a 

efetiva integração cultural, econômica, social e política das pessoas 

com deficiência, garantindo a representação destas pessoas em 

Conselhos Municipais, nas áreas da saúde, habitação, transporte, 

educação e outras;  

 

VI - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com 

deficiências, por todos os meios legais que se fizerem necessários;  

 

VII - receber, examinar e efetuar, junto aos órgãos 

competentes, denúncias acerca de fatos e ocorrências envolvendo 

práticas discriminatórias; 

 

VIII – acompanhar a elaboração e a execução da proposta 

orçamentária do Município, sugerindo as modificações necessárias à 

consecução da política municipal para inclusão da pessoa com 

deficiência;  

 

IX - aprovar seu Regimento Interno. 

 

 

Prefeita: Michele Ribeiro de Oliveira 

Vice-Prefeito: Márcio Dias 

Secretária-Chefe de Governo Municipal: Mirian Carvalho da Silva 
Secretário Municipal de Controle Interno: Virgílio Ribeiro da Silva Júnior 

Secretária Municipal da Assistência Social: Juliana Félix de Mendonça Ribeiro 

Secretária Municipal da Educação: Erika Maria Galvão 

Secretária Municipal da Saúde: Creuza Ribeiro de Oliveira 
Secretário Municipal da Agricultura: José Antonio da Silva 

Secretária Municipal da Cultura: José Augusto de Oliveira Filho 

Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Turismo: Luciano Alves Vieira 

Procurador Geral Municipal: Nicácio Ribeiro Cavalcanti 

Assessora de Relações Institucionais: Luana Batista da Silva 

Assessora de Comunicação: Aparecida de Lourdes Silva Camilo 

Tesoureira: Raquel Souto Maior Barreto Costa 

Diretora Municipal de Finanças: Polyana Farias Torres 
Diretor Geral da Educação: Joana D’arc de Lima Guedes 

Diretor Municipal de Recursos Humanos: João Vitor da Silva Mendonça 

Diretor Municipal de Empenho e Arquivos: Eduardo Gomes Matos de Souza 

Diretor Municipal de Infraestrutura e Meio Ambiente: Antônio Carlos Gerônimo da Silva 

Diretor Municipal de Transportes: Almir Porto de Lima 
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Art. 2º - Para a consecução de seus objetivos caberá, ainda, 

ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência:  

 

I – estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos 

acerca das situações e da problemática das pessoas com deficiências, 

no âmbito do município de Pedro Régis; 

 

II – atuar como instância consultiva na formulação, 

implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas do 

município voltadas à inclusão e defesa de direitos da pessoa com 

deficiência em acordo com a Lei 13.146/2915 denominada LBI – Lei 

Brasileira da Inclusão e na forma prevista na Lei federal nº 

13.019/2014 e conforme critérios estabelecidos em regimento 

interno pelo Conselho; 

 

III – traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a 

Administração Municipal Direta e Indireta e, de modo subsidiário e 

indicativo, para o setor privado; 

 

IV – elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre 

a situação econômica, social, política e cultural das pessoas 

portadoras de deficiência, seus direitos e garantias, assim como 

difundir textos de natureza educativa e denunciar práticas, atos ou 

meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a sua 

discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;  

 

V – estabelecer, com as Secretarias afins, programas de 

formação e treinamento dos servidores públicos municipais, 

objetivando a supressão de práticas discriminatórias nas relações 

entre os profissionais e entre estes e a população em geral;  

 

VI – propor, nas áreas que concernem às questões 

específicas, a celebração de convênios de assessoria das pessoas com 

deficiência, com entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos; 

 

VII – emitir pareceres, devidamente fundamentados, sobre 

assuntos ou questões de sua competência, que lhe sejam enviados 

pelos demais órgãos da Administração Municipal, ou de outras 

esferas da Federação; 

 

VIII – elaborar e executar projetos ou programas 

concernentes às condições das pessoas com deficiência que, por sua 

temática, complexidade ou caráter inovador, não possam, de forma 

imediata, ser incorporadas por outras Secretarias e demais órgãos da 

Administração Municipal;  

 

IX – propor e acompanhar programas ou serviços que, no 

âmbito da Administração Municipal, sejam destinados ao 

atendimento das pessoas com deficiência, através de medidas de 

aperfeiçoamento de coleta de dados para finalidade de ordem 

estatística;  

 

 

 

 

X – receber denúncias e reclamações formuladas por 

qualquer pessoa ou entidade, quando ocorrer ameaça ou violação de 

direitos da pessoa com deficiência, garantidos e previstos na legislação 

brasileira ou nos instrumentos normativos internacionais de proteção à 

pessoa com deficiência, encaminhando aos órgãos competentes para 

adoção de providências de sua alçada nas esferas cível, criminal ou 

administrativa e subsidiar o Ministério Público e a Defensoria Pública 

sobre fatos e circunstâncias que possam constituir objeto de demanda 

judicial e/ ou procedimento administrativo; 

 

XI – sugerir modificações nas estruturas públicas do 

Município destinadas à inclusão e defesa dos direitos da pessoa com 

deficiência; 

 

XII – elaborar anualmente seu Plano de Ação, 

preferencialmente no primeiro trimestre e o respectivo plano 

orçamentário, aprovando-os pelo voto de, no mínimo, dois terços de 

seus membros, submetendo-os à aprovação da Secretaria Municipal a 

que esteja vinculado;  

 

XIII – elaborar o seu regimento interno, aprovando-o pelo 

voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, nele definindo a 

periodicidade das reuniões presenciais ou virtuais, definição e modo de 

constituição de comissões temáticas; 

 

XIV – acompanhar, conjuntamente com os demais Conselhos 

Municipais, os projetos, programas, campanhas educativas de 

sensibilização e conscientização e ações de prevenção às deficiências, e 

serviços que envolvam diretamente às pessoas com deficiência; 

 

XV – fomentar e implementar a criação de fóruns e ou 

câmaras temáticas, comitês, grupos de trabalho (GT’s) e demais formas 

de organização da sociedade civil, reconhecendo a legitimidade dessas 

instâncias por meio de credenciamento, conforme relevância das 

articulações locais.  

 

Art. 3º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência é composto por 8 membros titulares e seus respectivos 

suplentes, representantes do Governo Municipal e da Sociedade Civil:  

 

I - representação do poder público municipal, titulares e 

respectivos suplentes:  

a) um (1) representante da Secretaria Municipal da 

Assistência Social 

b) um (1) representante da Secretaria Municipal da 

Educação;  

c) um (1) representante da Secretaria Municipal da Saúde;  

d) um (1) representante do Departamento Municipal de 

Infraestrutura; 

e) um (1) representante da Secretaria Municipal da 

Cultura.  
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II - representação das entidades não governamentais, 

titulares e respectivos suplentes: 

a) um (1) representante de organização da Sociedade Civil 

organizada, devidamente constituídas e tendo por objeto social a 

promoção da inclusão e/ou defesa de direitos que atuem ou atendam 

pessoas com deficiência.  

b) um (1) representante de organização da Sociedade Civil 

organizada, devidamente constituída e tendo por objeto social a 

promoção e defesa de direitos dos/as servidores públicos.  

b) dois (3) representantes de pessoas físicas da sociedade 

civil, sendo 100% (cem por cento delas) pessoas com deficiência. 

 

§ 1º - Os membros representantes do Governo Municipal 

serão indicados pelos Titulares das respectivas Pastas relacionadas no 

inciso I deste artigo dentre servidores de comprovada atuação e/ou 

conhecimento nos assuntos da pessoa com deficiência. 

 

§ 2º - Para escolha e indicação dos representantes de 

pessoas físicas serão considerados a participação nos eventos com a 

finalidade de defesa dos direitos da pessoas com deficiência e 

usuárias dos serviços públicos.  

 

§ 3º - Os membros eleitos e os representantes de Governo 

Municipal serão designados por Ato do Prefeito Municipal do Estado 

para um mandato de 2 (dois) anos, permitida duas reconduções.  

 

§4º - As funções de Conselheiro são consideradas como de 

serviço público relevantes e não serão remuneradas. 

 

Artigo 4º - A Secretaria Municipal a que estiver vinculado 

dará suporte administrativo e financeiro ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência, que contará também com a 

colaboração técnica dos demais órgãos municipais nele 

representados.  

 

Artigo 5º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência terá a seguinte estrutura:  

I – Da estrutura: 

a) Colegiado;  

b) Mesa Diretora;  

c) Comissões Temáticas e/ou Grupos de Trabalho;  

d) Secretaria de apoio técnico-administrativo. 

 

Parágrafo único. O Conselho será administrado pela Mesa 

Diretora 

 

II – Das instâncias de participação:  

a) Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência, em caráter bienal;  

 

b) Fóruns Regionais, Câmaras Temáticas, Comitês, Grupos de 

Trabalho (GT’s) e demais formas de organização da sociedade civil, nos 

termos no inciso XV do Art. 2º. 

 

Artigo 6º - A mesa diretora será composta por:  

I – Presidente;  

II – Vice-Presidente;  

III – Secretário; 

 

§ 1º - A Mesa Diretora será eleita na primeira reunião 

extraordinária, convocada para esta finalidade, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias após a nomeação a que se refere o § 3º do artigo 3º.  

 

§ 2º - A eleição da Mesa Diretora, em sessão presidida pelos 

representantes da Secretaria Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência ou outra que a substitua, dar-se-á mediante escolha dentre 

seus membros, por voto de maioria simples, para ocuparem os cargos 

pelo período de 2 (dois) anos.  

 

§3º – Os eleitos tomarão posse imediatamente após a 

proclamação do resultado, na mesma sessão, que lhes será dada pelo 

Colegiado. 

Art. 7º -  A Mesa Diretora tem como competência:  

 

I – elaborar e definir a programação geral do Conselho 

Municipal da Pessoa com deficiência;  

 

II – incentivar e garantir a integração de todas as equipes na 

definição das diretrizes políticas e da programação geral do Conselho;  

 

III – propor a estrutura administrativa do Conselho;  

 

IV – articular os programas de implantação de projetos com 

os programas das diversas Secretarias e demais órgãos municipais;  

 

V – propor, incentivar, assessorar e acompanhar iniciativas 

que concernem às questões das pessoas com deficiência;  

 

VI – elaborar o Regimento Interno do Conselho;  

 

VII – convocar as conferências municipais de pessoas com 

deficiência e as reuniões plenárias mensais do Conselho, definido as 

pautas concernentes a tais eventos, na forma do seu Regimento 

Interno. 

Art. 8º - Aos Grupos de Trabalho (GTs) competirá: 

I – fornecer subsídios às políticas de implantação de projetos 

e demais políticas de ação de que trata esta lei, na respectiva área; I 
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II – participar da programação geral do Conselho;  

 

III – elaborar estudos, diagnósticos e subsidiar o órgão 

oficial de divulgação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência, conforme definido pelo seu Regimento Interno.  

 

Parágrafo único. A atuação dos Grupos de Trabalho 

compreenderá todas as áreas que direta ou indiretamente afete a 

pessoa com deficiência. 

 

Art. 9º - Os Grupos de Trabalho (GTs) serão compostos por: 

I – coordenador;  

II – demais interessados, devidamente cadastrados.  

 

Parágrafo único. As formas de estruturação e composição 

dos Grupos de Trabalho serão definidas pelo Regimento Interno do 

Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência.  

 

Art. 10- A Secretaria Executiva é órgão de apoio técnico e 

administrativo do Conselho e terá suas atribuições definidas no 

Regimento Interno e atuará também seguindo a orientação da Mesa 

Diretora. 

 

Art. 11 - O Prefeito Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias 

da data de vigência desta Lei, nomeará uma comissão provisória para 

administrar o Conselho e propor o Regimento Interno para as eleições 

de conselheiros representantes da sociedade civil no Conselho, para 

a nomeação prevista nesta Lei.  

 

§ 1° Esta comissão provisória será composta de 04 (quatro) 

integrantes, sendo 02 (dois) indicados por entidades representativas 

da sociedade civil e 02 (dois) de representação governamental e 

administrará o Conselho até que sejam nomeados e empossados os 

conselheiros, na forma da Lei. 

 

§ 2° A comissão provisória terá o prazo de 03 (três) meses 

da sua nomeação para apresentar proposta do Regimento Interno 

para as eleições de conselheiros representantes da sociedade civil, 

que deverão ser realizadas no prazo máximo de 04 (quatro) meses da 

vigência desta Lei. 

 

Art. 12 –Caberá ao Conselho, no prazo de 60 (cento e vinte) 

dias da sua posse, para discutir e aprovar o Regimento Interno 

apresentado pela Comissão Provisória, que deverá ser aprovado por 

maioria simples dos integrantes do Conselho e submetido à 

aprovação do Prefeito Municipal, que emitirá decreto para este fim. 

 

Artigo 13 - No prazo de 120 dias a partir da posse dos 

Conselheiros, a Mesa Diretora do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência apresentará o Plano de Ação que conterá o 

plano orçamentário correspondente ao período da respectiva gestão.  

 

Art. 14 - As deliberações do Conselho, em suas várias 

instâncias, serão lavradas atas a serem registradas em livro próprio, 

emitidas resoluções, quando aplicável, e dada publicidade, sendo 

afixadas em quadro na sede da Secretaria que é vinculado o Conselho 

pelo prazo de 15 (quinze) dias da sua emissão e, quando solicitadas, 

disponibilizadas ao público em geral 

 

Artigo 15 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Pedro 

Régis, aos sete (7) dias do mês de novembro de 2022.  

 

 

Michele Ribeiro de Oliveira 

Prefeita Constitucional do Município de Pedro Régis – PB 

 

_________________________________________________________ 

 

Lei n.º 396 de 07 de novembro de 2022.  

 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

DO MUNICÍPIO DE PEDRO RÉGIS, 

EXERCÍCIO DE 2022, PARA O FIM QUE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PEDRO RÉGIS, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:  

 

Art. 1º - Abre ao Orçamento do Município de Pedro Régis, o 

Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil 

reais) para fazer face às dotações conforme discriminação abaixo: 

 

 

 

 

Art. 2º - Os recursos necessários para ocorrer às despesas com o Crédito 

Especial aberto pelo artigo anterior, serão constituídos e provenientes 

das fontes mencionadas no artigo 43, § 1º e incisos da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964. 

    

                         Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

proceder à inclusão do projeto previsto nesta Lei, no Plano Plurianual e 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigência no exercício. 

 

                         Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a 10 de outubro do corrente ano. 
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Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Pedro 

Régis, aos sete (7) dias do mês de novembro de 2022.  

 

 

Michele Ribeiro de Oliveira 

Prefeita Constitucional do Município de Pedro Régis – PB  

________________________________________________________ 

 

Lei n.º 397 de 08 de novembro de 2022.  

 

AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR EM MAIS 40% (QUARENTA 

POR CENTO) DO TOTAL DA DESPESA FIXADA 

NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL EM VIGÊNCIA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PEDRO RÉGIS, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:  

 

 

Art. 1º - Para execução da Lei Orçamentária Anual (LOA) do 

Município de Pedro Régis de nº. 360, de 03 de dezembro de 2020, fica 

o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional 

suplementar em mais 40% (quarenta por cento) do total da despesa 

fixada, com a seguinte finalidade: 

 

 I -  Atender insuficiência nas dotações vinculada às 

categorias econômicas específica mediante a transposição, 

remanejamento ou transferências de recursos do orçamento, de uma 

categoria de programação para outra, de um órgão para outro, 

mediante decreto do chefe do Poder executivo para atender as 

necessidades dos Poderes Executivo e Legislativo, até o limite 

autorizado em lei, utilizando como recursos os definidos nos artigos 

7º e 43º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

 

 Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua aprovação 

e publicação. 

 

 

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Pedro 

Régis, aos oito (8) dias do mês de novembro de 2022.  

 

 

 

Michele Ribeiro de Oliveira 

Prefeita Constitucional do Município de Pedro Régis – PB  

 

 

 


